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EMENTA
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. 
ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. VIOLAÇÃO AO ART. 489 DO 
CPC/2015. INEXISTÊNCIA. MORA EX RE. NOTIFICAÇÃO 
EXTRAJUDICIAL. ENVIO PARA O ENDEREÇO CONSTANTE 
DO CONTRATO. DOMICÍLIO. ATUALIZAÇÃO, EM CASO DE 
MUDANÇA. DEVER DO DEVEDOR. BOA FÉ-OBJETIVA. 

1. As instâncias ordinárias apreciaram as questões deduzidas, 
decidindo de forma clara e fundamentada, apenas não foi ao encontro 
da pretensão da parte recorrente, o que está longe de significar 
violação ao art. 489 do CPC/2015.

2. Quando a notificação extrajudicial é enviada ao endereço indicado 
no contrato de alienação fiduciária e devolvida em virtude de mudança 
do devedor, caracteriza-se a mora necessária ao ajuizamento da ação 
de busca e apreensão do bem, se o novo endereço não havia sido 
devidamente comunicado pelo réu. Exegese à luz do princípio da 
boa-fé objetiva. Precedentes.

3. Recurso especial parcialmente provido.
 

  

DECISÃO

1. Cuida-se de recurso especial interposto por BANCO BRADESCO 
FINANCIAMENTOS S.A, com fundamento no art. 105, III, c, da Constituição da 
República, contra acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
RIO GRANDE DO SUL, assim ementado:

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. 

CONSTITUIÇÃO DO DEVEDOR EM MORA. AUSÊNCIA DE 

NOTIFICAÇÃO POR EDITAL. DEVEDOR MUDOU-SE E NÃO 

ATUALIZOU O CADASTRO JUNTO AO BANCO. A comprovação 

da mora do devedor fiduciante pode ocorrer através da sua intimação por 

carta registrada ou protesto de título, quando este não for localizado. É 

obrigação do devedor manter seu cadastro atualizado junto ao banco, no 

entanto, quando o devedor não é encontrado, imperiosa a apresentação 
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de protesto por edital. In casu, o banco credor remeteu a notificação para 

endereço do financiado que retornou com a informação “mudou-se”, mas 

não comprovou ter diligenciado para localização do mutuário. Logo, falta 

pressuposto para a busca e apreensão. 

NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO DE APELAÇÃO.

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados.

Em suas razões recursais, aponta a parte recorrente, além de dissídio 
jurisprudencial, ofensa ao disposto nos arts. 489, §1º, VI, e §2º, 926, caput e 927, §1º, do 
CPC/2015.

Alega a legalidade da comprovação da constituição em mora da parte 
recorrida com notificação extrajudicial enviada para o endereço constante do contrato e 
retorno com informação de mudança de endereço. Afirma que o recorrido não pode se 
beneficiar com conduta evasiva. Aponta os princípios da boa-fé objetiva e lealdade 
contratual. Assevera que não pode ser imputada à recorrente as consequência da mudança 
de endereço pela parte recorrida, tendo o cliente a responsabilidade em manter atualizado o 
cadastro perante à instituição financeira enquanto perdurar o financiamento. Defende, ainda, a 
nulidade dos julgados da primeira e segunda instância.

É o relatório. Decido.

2. De início, observa-se que as instâncias ordinárias apreciaram as questões 
deduzidas, decidindo de forma clara e conforme suas convicções com base nos elementos de 
prova que entenderam pertinentes, lançando fundamentação jurídica sólida para o desfecho 
da lide, apenas não foi ao encontro da pretensão da parte recorrente, o que está longe de 
significar violação ao art. 489 do CPC/2015.

A propósito:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 

NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DEFICIÊNCIA NA 

FUNDAMENTAÇÃO DA DECISÃO MONOCRÁTICA. 

VIOLAÇÃO AO ART. 489 DO CPC/2015. INOCORRÊNCIA. 

TERMO INICIAL DOS JUROS DE MORA. AUSÊNCIA DE 

PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. DANOS MORAIS. 

REVISÃO DO VALOR DA INDENIZAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 

SÚMULA 7/STJ. HONORÁRIOS RECURSAIS. NÃO CABIMENTO. 

AUSÊNCIA DE CONDENAÇÃO PRÉVIA EM HONORÁRIOS 

SUCUMBENCIAIS. 

1. Não houve ofensa ao art. 489 do CPC/2015, na medida em que o 

decisum ora vergastado dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe 

foram submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta no 

apelo nobre, não se podendo, ademais, confundir julgamento desfavorável 

ao interesse da parte com vício de prestação jurisdicional. Precedentes.

[...]

5. Agravo interno parcialmente provido.

(AgInt no AREsp 1201795/RO, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/08/2019, DJe 29/08/2019)

___________
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3. Quanto à notificação e à mora do devedor, assiste razão à parte 
recorrente.

No caso, a Corte local concluiu pela ausência de comprovação da 
constituição do recorrido em mora, uma vez que a notificação extrajudicial foi enviada pela 
parte recorrente; porém, ela foi devolvida com a informação "mudou-se". Segue trecho do 
acórdão recorrido:

"O que se depreende dos autos é que, de fato, a parte apelante não 

esgotou os meios de notificação da devedora em mora, uma vez que 

tentou notificá-la extrajudicialmente, sem lograr êxito (fl. 12), pois lhe foi 

informado que o contratante havia se mudado (fls. 13-15), não 

atualizando o seu cadastro junto à instituição financeira. 

Verifico, portanto, que não há comprovação da constituição do 

contratante em mora, pois, apesar de o apelado ter se mudado sem 

atualizar seu cadastro junto à instituição financeira, cumpria à instituição 

financeira esgotar os meios de notificação do devedor. A notificação 

extrajudicial foi devolvida pelo motivo "mudou-se", devendo a instituição 

financeira promover protesto de título por edital a fim de esgotar as 

tentativas de notificação e, assim, constituir o devedor em mora.

Logo, inexistente intimação do apelado por meio de protesto por edital e, 

portanto, ausente prova da constituição do devedor em mora, não há falar 

em busca e apreensão." (fl. 88)

Verifica-se que esse entendimento da Corte local está em dissonância com a 
jurisprudência do STJ.

3.1 É consabido que a boa-fé objetiva tem por escopo resguardar as 
expectativas legítimas de ambas as partes na relação contratual, por intermédio do 
cumprimento de um dever genérico de lealdade e crença, aplicando-se a ambos os 
contratantes.

Deveras, o princípio da confiança decorre da cláusula geral de boa-fé 
objetiva, dever geral de lealdade e confiança recíproca entre as partes, sendo certo que o 
ordenamento jurídico prevê, ainda que de forma implícita, deveres de conduta a serem 
observados por ambas as partes da relação obrigacional, os quais se traduzem na ordem 
genérica de cooperação, proteção e informação mútuos, tutelando-se a dignidade do 
devedor e o crédito do titular ativo, sem prejuízo da solidariedade que deve existir entre eles.

Para a solução da questão ora em debate, parece inevitável concluir que, até 
que ocorra a extinção da obrigação do contrato garantido por alienação fiduciária, é dever do 
devedor - até mesmo para que, v.g., o fornecedor possa enviar boletos de cobrança e bem 
cumprir seu dever ininterrupto de informação, imposto pelo artigo 6º, III, do CDC - manter 
seu endereço atualizado, constituindo o domicílio informação relevante.

Nesse sentido:

CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. CONTRATO DE LOCAÇÃO DE BEM MÓVEL. 
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CITAÇÃO EDITALÍCIA. CONDENAÇÃO POR LITIGÂNCIA DE 

MÁ-FÉ. PLEITO PELA REFORMA DAS CONCLUSÕES DA 

ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 

7/STJ.

1. Em razão do princípio da boa-fé e  lealdade contratual, devem as 

partes informar eventual mudança de endereço até o término do 
negócio jurídico, ainda que inexista cláusula expressa.

[...]

4. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 543.461/PR, Rel. 

Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 

17/03/2015, DJe 27/03/2015)

--------------------------------------------------------------------------------------

-----------------

Civil e consumidor. Recurso Especial. Ação de indenização por danos 

materiais. Cláusula limitativa de seguro que prevê a localidade de 

circulação habitual do veículo. Validade. Furto do veículo. Informação 

falsa e omissão relevante. Violação ao princípio da boa-fé objetiva.

[...]

- De acordo como o princípio da boa-fé objetiva, deve-se esperar do 

segurado a prestação de informações que possam influenciar na 

aceitação do contrato e na fixação do prêmio. Na presente hipótese, o 

segurado, ao firmar contrato em localidade diversa da circulação 

habitual do veículo e  ali indicar endereço residencial, certamente, 

omitiu informação relevante.
Recurso especial conhecido e provido. (REsp 988.044/ES, Rel. Ministra 

NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 17/12/2009, 

DJe 02/02/2010)

3.2 Outrossim, anota-se que, no tocante às intimações de natureza 
processual, é firme a jurisprudência no sentido de que é válida, se a parte, em caso de 
mudança de domicílio, descumpre sua obrigação de atualização de endereço; não pode 
contraditoriamente se furtar das consequências dessa negligência. Em suma, se a 
correspondência enviada não logrou êxito em seu propósito de comunicação, tal fato somente 
pode ser imputado à sua desídia:

PROCESSO CIVIL. EXTINÇÃO DO PROCESSO POR 

ABANDONO. INTIMAÇÃO POR CARTA. MUDANÇA DE 

ENDEREÇO. AUSÊNCIA DE INFORMAÇÃO AO JUÍZO. 

VALIDADE.
1. A jurisprudência do STJ reputa possível promover a intimação do autor 

para dar andamento ao processo por carta registrada, desde que não haja 

questionamento acerca do efetivo recebimento do comunicado, e que tal 

providência tenha sido requerida pelo réu. Precedentes.

2. Na hipótese de mudança de endereço pelo autor que abandona 

a causa, é  lícito ao juízo promover a extinção do processo após o 

envio de correspondência ao endereço que fora declinado nos 
autos.

3. O Código de Ética da OAB disciplina, em seu art. 12, que "o advogado 

não deve deixar ao abandono ou ao desamparo os feitos, sem motivo 
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justo e comprovada ciência do constituinte". Presume-se, portanto, a 

possibilidade de comunicação do causídico quanto à expedição da Carta 

de Comunicação ao endereço que ele mesmo se furtara de atualizar no 

processo.

4. A parte que descumpre sua obrigação de atualização de 

endereço, consignada no art. 39, II, do CPC, não pode 

contraditoriamente se  furtar das consequências dessa omissão. Se 

a correspondência enviada não logrou êxito em sua comunicação, 

tal fato somente pode ser imputado à sua desídia.
5. Recurso especial improvido. (REsp 1299609/RJ, Rel. Ministra 

NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 16/08/2012, 

DJe 28/08/2012)

3.3 De fato, conforme precedente recente da Quarta Turma, REsp 
1.592.422/RJ, a moderna doutrina, ao adotar a concepção do vínculo obrigacional como 
relação dinâmica, revela o reconhecimento de deveres secundários, ou anexos, que incidem 
de forma direta nas relações obrigacionais, prescindindo da manifestação de vontade dos 
participantes e impondo ao devedor, até que ocorra a extinção da obrigação do contrato 
garantido por alienação fiduciária, o dever de manter seu endereço atualizado.

Por um lado, embora, em linha de princípio, não se deva descartar que o réu 
possa, após integrar a demanda, demonstrar ter comunicado ao autor a mudança de 
endereço, não cabe ao Juízo invocar a questão de ofício.

Por outro lado, não há necessidade de que a notificação extrajudicial, 
remetida ao devedor fiduciante para comprovação da mora, em contrato garantido por 
alienação fiduciária, seja recebida pessoalmente por ele. Com efeito, a mora decorre do 
simples vencimento, devendo, por formalidade legal, para o ajuizamento da ação de busca e 
apreensão, ser "apenas" comprovada pelo credor mediante envio de notificação, por via 
postal, com aviso de recebimento no endereço do devedor indicado no contrato.

Note-se:

RECURSO ESPECIAL. BUSCA E APREENSÃO DE BEM OBJETO 

DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA EM GARANTIA. MORA EX RE. 

NOTIFICAÇÃO. NECESSÁRIA APENAS À COMPROVAÇÃO 

PARA AJUIZAMENTO DA AÇÃO E DEFERIMENTO DA 

LIMINAR. DOMICÍLIO. ATUALIZAÇÃO, EM CASO DE 

MUDANÇA. DEVER DO DEVEDOR. BOA FÉ-OBJETIVA. ENVIO 

DE NOTIFICAÇÃO PARA O ENDEREÇO CONSTANTE DO 

CONTRATO. FRUSTRAÇÃO, EM VISTA DA DEVOLUÇÃO DO 

AVISO DE RECEBIMENTO, COM ANOTAÇÃO DE MUDANÇA 

DO NOTIFICADO. DOCUMENTO, EMITIDO PELO TABELIÃO, 

DANDO CONTA DO FATO. CUMPRIMENTO PELO CREDOR DA 

PROVIDÊNCIA PRÉVIA AO AJUIZAMENTO DA AÇÃO DE 

BUSCA E APREENSÃO, QUE PODERIA SER-LHE EXIGÍVEL.

1. A boa-fé objetiva tem por escopo resguardar as expectativas legítimas 

de ambas as partes na relação contratual, por intermédio do cumprimento 

de um dever genérico de lealdade e crença, aplicando-se a aos os 

contratantes. Destarte, o ordenamento jurídico prevê deveres de conduta 
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a serem observados por ambas as partes da relação obrigacional, os quais 

se traduzem na ordem genérica de cooperação, proteção e informação 

mútuos, tutelando-se a dignidade do devedor e o crédito do titular ativo, 

sem prejuízo da solidariedade que deve existir entre eles.

2. A moderna doutrina, ao adotar a concepção do vínculo 

obrigacional como relação dinâmica, revela o reconhecimento de 

deveres secundários, ou anexos, que incidem de forma direta nas 

relações obrigacionais, prescindindo da manifestação de vontade 

dos participantes e  impondo ao devedor, até que ocorra a extinção 

da obrigação do contrato garantido por alienação fiduciária, o 

dever de manter seu endereço atualizado.
3. Por um lado, embora, em linha de princípio, não se deva descartar que 

o réu possa, após integrar a demanda, demonstrar ter comunicado ao 

autor a mudança de endereço, não cabe ao Juízo invocar a questão de 

ofício. Por outro lado, não há necessidade de que a notificação 

extrajudicial, remetida ao devedor fiduciante para comprovação da mora, 

em contrato garantido por alienação fiduciária, seja recebida 

pessoalmente por ele.

4. A mora decorre do simples vencimento, devendo, por formalidade 

legal, para o ajuizamento da ação de busca e apreensão, ser apenas 

comprovada pelo credor mediante envio de notificação, por via postal, 

com aviso de recebimento, no endereço do devedor indicado no contrato. 

Tendo o recorrente optado por se valer do Cartório de Títulos e 

Documentos, deve instruir a ação de busca e apreensão com o 

documento que lhe é entregue pela serventia, após o cumprimento das 

formalidades legais.

5. Recurso especial provido.

(REsp 1592422/RJ, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 

TURMA, julgado em 17/05/2016, DJe 22/06/2016)(g.n.)

No mesmo diapasão:

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. 

ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA EM GARANTIA. DL 911/69. 

CONSTITUIÇÃO EM MORA. NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL. 

AVISO DE RECEBIMENTO (AR) COM INFORMAÇÃO DE QUE O 

DEVEDOR MUDOU-SE. COMPROVAÇÃO DO RECEBIMENTO 

PESSOAL. DESNECESSIDADE. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM 

RESOLUÇÃO DE MÉRITO. INDEVIDA.

1. Ação de busca e apreensão da qual se extrai este recurso especial, 

interposto em 16/5/19 e concluso ao gabinete em 1º/8/19.

2. O propósito recursal consiste em definir se é imprescindível a 

comprovação simultânea do encaminhamento de notificação ao endereço 

constante no contrato e do seu recebimento pessoal, para a constituição 

do devedor em mora nos contratos de alienação fiduciária.

3. O prévio encaminhamento de notificação ao endereço informado no 

contrato pelo Cartório de Títulos e Documentos é suficiente para a 

comprovação da mora, tornando-se desnecessário ao ajuizamento da 

ação de busca e apreensão que o credor fiduciário demonstre o efetivo 

recebimento da correspondência pela pessoa do devedor. 
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4. O retorno da carta com aviso de recebimento no qual consta 

que o devedor "mudou-se" não constitui, por si só, fundamento 

para dizer que não foi constituído em mora.
5. A bem dos princípios da probidade e boa-fé, não é imputável ao credor 

fiduciário a desídia do devedor que deixou de informar a mudança do 

domicílio indicado no contrato, frustrando, assim, a comunicação entre as 

partes.

6. Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem extinguiu o processo sem 

resolução de mérito, por ausência de comprovação da mora para o 

ajuizamento da ação de busca e apreensão, sob o fundamento de o AR 

constar a mudança do devedor. Esse entendimento não se alinha à 

jurisprudência do STJ.

7. Recurso especial conhecido e provido.

(REsp 1828778/RS, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 

TURMA, julgado em 27/08/2019, DJe 29/08/2019)(g.n.)

Desse modo, o acórdão recorrido merece reparo.

4. Ante o exposto, dou parcial provimento ao recurso especial para 
determinar que o feito tenha regular processamento, reconhecendo que o autor cumpriu as 
formalidades exigíveis para o ajuizamento da presente ação de busca e apreensão.

Publique-se. Intimem-se.
 

  

Brasília, 26 de novembro de 2019.

Ministro Luis Felipe Salomão 

Relator
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